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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CiMIM MONICIPIL DE DDODE DE CDHDS

Nfi 656 , DiS 15 DE março DE 1985,

MEIííTA: Restabelece o Instituto de

Previdência, Municipal de

Duque de Caxias e dá, outras
providências.

.A GUIARA MUíncIPAL DE DUQUE DE CAXIAS decreta e eu sancio
no a seguinte'Lei!

GAPÍmO I-

Das Disposições Preliminares

. P
Art. 12 - Fica revogada, a. Lei nS 137? de 30 de agosto de

1977? extinguiu o Instituto de Previdência Municipal de Duque de
Caxias (IPMDC).

Art. 22 - Restabelecido como orgão autárquico da Adminis
tra,ção Municipa,l, o Instituto de Previdência Municipal de Dique de
Caxias (IPMDC), com sede e foro neste Município, personalida.de jurí
dica e patrimônio próprios, administrativamente autônomo, destina-se
3 prestar assistência e seguio social a,os xúncionarios municipa,is e—
fetivos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo.

j

Art. 32 - Para atender ao disposto, no artigo anterior, fi

cam^ criados,' no Quadro Pemanente do IPMDC, h (quatro) Cargos de
provimento em Comissão, sendo 1 (um) de Presidente do Instituto de
previdência Municipal de Duque de Ca,xias,l (um) de Secretário Geral,
1 (um)'de Tesoureiro Geral e 1 (um) de Procurador, todos Símbolo
ccA*

Parágrafo Único - Pica estabelecida, uma Gratificação de Re

presentação de 30%, sobre o valor do Símbolo, a ser concedida ao Pre
sidente do IPMDC.
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CAPÍTULO II

Da Aciniinistração

Art. U-2 - A Administração do Instituto de Previdên
cia I-iunicipal de Duque de GajdLas (IPKDC), será exercida pelos seguin
tes Poderes:

a) lunta Administrativa;
b) Conselho Deliberativo;
c) Conselho Fiscal#

Da Junta Administrativa

Art, 5® - A Junta Administrativa será composta de:
a) 1 (um) Presidente;
b) 1 (um) Secretário Geral; e

f c) 1 (um) Tesoureiro Geral,
Art, 62-0 Presidente do IPKDC será o Presidente

da Junta Administrativa, de nomeação do Prefeito, devendo a escolha
recair em funcionário efetivo ou aposentado, apresentado em lista
tríplice, escolhida em votação de Assembléia Geral dos segurados, 60
(sessenta) dias antes do término do mandato presidencial em vigor,

. I

Art, 7^-0 mandato do Presidente será de 2 (dois)

anos, podendo ser reeleito por mais um período.
Art, 82-0 Secretário e o Tesoureiro da Junta A.d-

ministrativa serão indicados pelo Presidente da respectiva Junta que
também indicará o Procurador, dentre os funcionários efetivos ou apo

sentados segurados do IPKDC,

Parágrafo línico - O Tesoureiro da Junta Administra .
tiva e, pèlo menos, um dos miemíbros efetivos do Conselho Fiscal, se
rão obrigatoriamente, cargos exercidos por profissionais devidamen
te habilitados e registrados no Conselho Regional de Contabilidade -

(CRC).

Art, 92 _ Compete ao Presidente:

.a) a direção e superintendência de toda a ativida
de do Instituto de Previdência Municipal de Du
que de Ca^dias (IPKDC);

b) presidir as reuniões da Junta Administrativa e
baixar instruções, ordens de serviço e avisos;
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c) prestar contas, anualmente, de sua. administração;
d.) representar o Instituto, em suas relações com terceiros,

em Juízo ou fora dele;
e) assinar, juntamente com o Tesoureiro, a emissão de CSie—

que.

Art. 10 - Ao Secretário compete:

a) secretariar todas as atividades do IPMDC; e
b) substituir o Presidente da Junta Administrativa, por pe

ríodo de até 30 (trinta) dias.

Art, 11 - Compete ao Tesoureiro praticar todos os atos ine

rentes à sua função.
*

Art. 12 - Compete ao Procurador praticar todos os atos ine

rentes à sua função.

S5CÃD II

' /
Do Conselho Deliberativo

Art. 13 ~ O Conselho Deliberativo será composto de 7 (sete>
membros efetivos e 7 (sete) suplentes, a saber: 5 (cinco) menibros efe
tivos e 5 (cinco) suplentes, eleitos pelo voto da Assembléia Geral dos
Funcionários ativos e inativos da Prefeitura Municipal de Duque de C&

xies; e 2 (dois) membros efetivos e 2 (dois) suplentes, pelo voto da
Assembléia Geral dos funcionários ativos e inativos da Câmara Munici—

§ 12 l^Cagla representante será escolhido na ordem numérica,
da votação obtida.

§ 2.2 - O mandato dos membros dos Conselhos Deliberativo e

Fiscal será de 2 (dois) anos, os quais poderão ser peeleitos, pormais
de um período consecutivo.

§ 321. Perderá o mandato o membro do Conselho Deliberativo^
que faltar a 3 (trés) sessões consecutivas, sem motivo justificado oit
a 6 (seis) alternadas no espaço de 01 (um) ano, justificadas ou não.

Art. 1^ - As decisões do Conselho Deliberativo deverão ser

tornadas por maioria absoluta de seus membros.
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Art. 15 - Os membros do Conselho Deliberativo perceberão,
por sessão a^que comparecerem, ura jeton equivalente a l/lO (um décimo)
do Salário Mínimo vigente na região, até o máximo de 5 (cinco) ses
sões mensais, a ser pago pelo IPMDC.

Art, 16 - Compete ao Conselho Deliberativo:
3.) discutir e votar todos os assuntos de interesse do

IPMDC e baixar resoluções;
b) fiscalizar a atuação da Junta Administrativa;
c) aprovar balancetes mensais e o balanço anual do IPMDC,

ouvido o Conselho Fiscal;
d) votar o Orçamento do IPMDC junto com o Conselho Fiscal;
e) autorizar o Presidente da Junta Administrativa a reali

zar Operações de credito, aquisição e aliena.ção de bens
e aprovar investimentos, desde que, aprovados pelo Con
selho Fiscal; ""

f) julgar recursos interpostos contra a,tos do Presidente
da Junta Administrativa;

g) decidir sobre casos omissos.

SBÇlO III

Dd Conselho Fiscal

Art, 17-0 Conselho Fiscal será composto de 03 (três)mem
bros efetivos e 03 (tres) suplentes, eleitos pelo voto da. Assembléia
Geral dos segurad.os, /

/

§ IS-<- As decisões do Conselho Fiscal deverão ser toma
das por maioria, absoluta de seus membros,

§ 22 « Dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e Suplen
tes, pelo menos 02 (dois) deverão atender às exigências do Parágrafo'
Único do Artigo 82 desta Lei, ' -

Art, 182- Os membros do Conselho Fiscal perceberão, por
sessão a que comparecerem, um jeton equivalente a 1/LO (um décimo) do
Salário Mínimo vigente na região, até o máximo de 5 (cinco) sessões
mensais, a ser pago pelo IPMDC,



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÍMIM MUNICm DE DUQUE DE Gl

R-oop/-;
i---• V

Art, 19 - Compete ao Conselho Fiscal:

a) dar parecer sobre os balancetes mensais e o balan
ço anual do IPKDC;

b) votar, juntamente com o Conselho Deliberativo, o
Orçamento do IPKDC;

c) aprovar operações de credito, aquisição e aliena
ção de bens e investimentos do iPl-IDC.

CAPÍTULO III

Das Finalidades

Art, 20-0 Instituto de Previdência Municipal de Du
que de Caxias (IPIDC) tem por finalidade a concessão, aos seus segu-
rados, de benefícios obrigatórios e facultativos,

§ 12 - são benefícios obrigatórios:
a) no caso de morte, pensão de 70^ (setenta por cen

to) aos beneficiários, calculados sobre a última
remuneração ou provento mensal e que será obriga
toriamente reajustada, nos mesmos índices de au
mento de vencimentos e proventos dos funcionários

ativos e inativos da Prefeitura e da câmara Puni- •

^ cipal de Duque de Cadeias;

b)assistência medico-hospitalar e odontológica;
c) auxílio-natalidade;
d) auxílio-funeral;
e) auxílio-reclusão:

n

§ 22 - são benefícios facultativos:

a) empréstimos simples e hipotecários;
^ À)) auxílio-farmácia;

c) auzcílio-construção casa própria;
d) auxílio-fárias;
e) serviço de reembolsável.

§ 32 - As bases, a extensão e a prestação dos benefí
cios obrigatórios e facultativos serão estabelecidos na regulamenta
ção desta Lei, sendo que os últimos dependerão das possibilidades fi
nanceiras do Instituto,
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§ 1+0 _ pop proposta da Junta Administrativa aprovada pe.

Io Conselho Deliberativo, poderão ser criados benefícios Obrigatórios
facultativos que não constam da presente Lei.

Art. 21 - Os serviços assistenciais serão prestados dire.
tamente pelo Instituto, ou contratados com terceiros.

CAPÍTULO IV •

Do Patrhnônio da Receita

Art. 22-0 Patrimônio e a Receita do Instituto de Previ
dência Municipal de Duque de Caxias (IPMDC) cohstituir-se-ão:

a) da contribuição obrigatória de seus segurados, na base
de 5^ (cinco por cento) sobre a remuneração ou proven
tos mensais;

b) da contribuição obrigatória da Prefeitura, e da Câmara'
Municipal na base de 2% (dois por cento) no exercício'
de 1985 e (cinco por cento) apartir de 198ó, sobre

^ a remuneração ou proventos mensais de seus funciona-
^ / / rios ou servidores;

c) renda auferida das aplicações e investimentos dos re
cursos disponíveis;

d) subvenções, legados e rendas de qualquer natureza.

Parágrafo thico - Retornam ao Patrimônio do Instituto de
previdência Mmicipa.1 de lUque de Caxias (IPMDC) os bens que, por for
ça da Lei.137, de 30 de agosto de 1977? foram incorporados no Patrimô
nio Municipal.

CAPÍ TÜLO V

Dos Segurados e dos Reneficiários

Art. 23 - São segurados e contribuintes do Instituto:

a) 00 rigato riamente, os funcionários efetivos da Profoi
ra e da, Camara. Municipal, ativos e inativos, bem como os ocupantes
Cargo em Comissão;
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"b) facultativamente:

1. os que, tendo perdido o vínculo funcional, requei .
ram até 30 (trinta) dias após o seu desligamento,,
a continuação como segurado;

2. os demais servidores municipais, observadas as con

dições fixadas em regulamento; •
3. os. que tiverem exercido mandato ele^tA^ os atuais;

portadores destes mesmos mandatos e os despachan

tes muiiicipais.

Art. 2^ - São beneficiários do segurado, para os efei
tos das vanta.gens assistenciais fixadas nesta Lei:

a) o cônjuge, os filhos quando inválidos ou menores de
18 (desoito) anos;

b) os filhos, desde que dependentes economicamente . do,

segurado, até 21 (vinte e' um) anos;
• c) o pai ou mãe inválidos desde que economicamente de-

^ ^ pendentes.
V

Parágrafo tbico - íica equiparada ao cônjuge, para os
mesmos efeitos deste artigo, a companheira, solteira; desquitada ou

divorciada, que comprove viver há, mais de 5 (cinco) anos, ãs expensas
do segura,do,

Art, 25 - A pensão prevista nesta Lei será devida, cum
prindo rigorosamente a inscrição dos beneficiários declamados pelo se
gura.do, em processo próprio, e obedecendo à ordem seguinte:

ar)''ao cônjuge; se não era desquitado;
b) aos filhos menores de 18 (dezoito) anos ou até 21

(vinte e um) anos de idade, desde que economicamente
dependentes do segurado;

^ I
c) aos filhos inválidos, de qualquer idade, desde que

economicamente dependentes do segurado;

d) pai ou mãe inválidos, desde que economicamente depen
dentes do segurado.

Parágrafo Único - Pica equiparada ao cônjuge, para, os
mesmos efeitos deste artigo, a companheira, solteira, desquitada ou di
vorciada, que comprove viver há mais de 5 (cinco) anos, ãs expensas
do segurado, . '
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CAPÍTU-LO VI

Das Disposições Gerais

Art. 26 - São inscritos de ofício os funcionários de
finidos nS^Artigo 23 desta Lei, cumprindo as prescrições do Regulamen
to, ~

§ 12 - Poderão ser inscritos como contribuintes, me
diante proposta da Junta Administrativa, aprovada pelo Conselho Deli
berativo, outras categorias de contribuintes que desejem participar
do IPKDC.

§ 22 - A inscrição de novos contribuintes dependerá
de aprovação de exame médico,'

Art, 27 - Será apresentado pela Junta Administrati
va, dentro de 120 (cento e vinte) dias apos a nomeação do Presidente,
a estrutura administrativa do IFKDC, para a aprovação do Conselho De
liberativo que deverá se pronunciar dentro de 60 (sessenta) dias im
prorrogáveis,

Art. 28 - á vedada a acumulação remunerada, exceto cs
casos previstos na legislação vigente,

7 ^ Paragrafo TÍnico - Nos demais casos de acumulação, de
verão os ocupantes dos Cargos, obrigatoriamente, optar por uma das re
mimerações, ""

Art. 29 - Sera observado o prazo de carência de 6
/ (seis) meses para obtenção dos benefícios obrigatórios, de que trata

® 20 desta Lei, excetuando-se a Alínea "a", do aludido •artigo,

Paragrafo Ünico - Oprazo a que se refere o presente
artigo e contado, a partir da.data de admissão do segurado no Institu
to,

Art, 30 - As contribuições dos órgãos municipais e
os recolhimentos dos contribuintes, previstos no Artigo 22, alíneas '
"a" e "b" desta Lei, serão depositados, mensalmente, em conta bancá-

do IPLDC, no prazo de ate 15 (quinze) dias apos o mes de comipetên
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Àrt, 31 - A Junta Administrativa encaminhará a prestação
de contas anual, aco^^hada de relatório circunstanciado, aos Conse
lhos Deliberativo e' KLscal.

§ 12 - A despesa anual com o pessoal administrativo do

Ináituto não poderá exceder a. (quarenta por cento) do total anu
al previsto para as. receitas correntes, sob pena de demissão de toda

a Junta Administrativa.

§ 22 - A prestação de contas do IPMDG, com o parecer dos
Conselhos Deliberativo e Hscal, será encaminhada, a.o. Prefeito Munici

pal, que a. encaminhará para, aprovação, aos órgãos competentes.

Apt. 32-0 Conselho Deliberativo e o Conselho ílscal se

rão constituídos por eleição dos segurados no prazo de 90 ( noventa)
dias após a nomeação do Presidente.

Art. 33 - ílcam isentos de impostos e taxas municipais,'

os bens, serviços, transações e rendas do IPMDG.

^ y CAPÍTULO VII
^ Da.s Disposições Unais e Transitórias

Art. 3^ - Para a primeira investidura, o Prefeito nomea

rá, livremente, o Presidente do IPMDG, e este, por sua vez, indicará
o Secretário Geral, o Tesoureiro Geral e o Procurador, dentre os ser
vidores municipais.

Art. 35-0 pagamento das atuais pensões dos Poderes Exe

cutivo e Legislativo, continuará a ser feito pelos mesmos Poderes, a-
té a extinção das respectivas folhas,.

Parágrafo Único - Os benefícios-de que trata o Artigo 20
desta. Lei, durante o período de carência, previsto no Artigo 29, se
rão de responsabilidade da Prefeitura, Municipal de Duque de Caxias.
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Art, 36 - Fica aberto o Crédito Especial no valor de
4 V3.000.000 (Cinqfienta Milhões de Cruzeiros) para as despesas de
. ív^talação do Instituto de Previdência Municipal de Dique de Ca
xias (IPMDG).

ârt. 37 - Bn caso de extinção ,do IPMDC, seus bens re
verterão ao Patrimônio do Município.

Ârt.'38 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua. pu
blicagão, revogadas as Leis 638, de 06.12.8^ e 655» he 30.01.35 e
demais disposições era contrário.

PUEFSITUHA MblíICIPAL DE DUQUE DE GAJCIAS, 15 de

de 1985.

HID^K^L VíÉmZSS FIEI TA3 LIMA
Prefeito Municipal


